
Ata da Plenária Ordinária nº. 330 do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, realizada em 29 de outubro de 2013.

Às nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove de outubro de dois mil e treze, deu-se início à Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDICA/RS, no auditório da SJDH anexo II, a Rua Miguel Teixeira, 86, nesta Capital, coordenada por Márcia Herbertz, estando presentes os Conselheiros: Jairton Pescador (Policia Civil - DECA), Anelise Silene de Souza Melo (FPE), Cilon Freitas da Silva (Brigada Militar), Cláudia Camargo Barros (Defensoria Pública), Dalva Franco e Pe. João Pilotti (IPSDP), Gessi Dornelles (SIMMRE), Marcelo da Silva (Federação das APAES do RS), Lino Morsch e Mariza Silveira Alberton (CNBB Regional Sul 3 – Pastoral do Menor), Lisiane Costa dos Santos (CACIP), Márcia Elena Bauer (Secretaria Estadual da Cultura), Marlene Bertoldo da Silva (FERGS), Marta Nileni Alves (FASE/RS), Priscila Lunardelli (Secretaria Estadual da Saúde), Eloide Marconi (FADERS), Selita Maria Dalmas e Marlize Guaragni Viesseri (PRICOMAR), Simone Maria Pedott Romanenco (SEC-Sociedade Educação e Caridade), Suzana Elisa Friedrich (AMENCAR), Suzana Rauter (PGE), Vanisse Mello (Secretaria Estadual de Educação), Bernadete Perinazzo (Pastoral da Criança do RS). Iniciou-se a Plenária com o momento de sensibilização apresentado pelo Conselheiro Jairton do DECA, que apresentou dois vídeos. Próxima Plenária quem fará o momento de reflexão será a Conselheira Anelise da FPE. A Presidente Dalva comunicou à Plenária que quem irá conduzir a Plenária será a Vice-Presidente-Presidente Márcia, por motivo de saúde. A Presidente relatou que no primeiro momento Andrea da FPE irá apresentar a proposta de capacitação da FPE, conforme solicitação dela devido ela ter outro compromisso depois. A Presidente relatou que na reunião no Fórum DCA/RS, foi relatado que os Conselheiros, tanto do governo quanto da Sociedade Civil estão muitas vezes ausentes nas reuniões das Comissões. A Presidente relatou que fará um levantamento sobre a composição das Comissões. A Andrea da FPE apresentou em datashow a proposta de capacitação e entregou para cada um dos Conselheiros folder de orientação. O objetivo da proposta é potencializar espaços de formação e capacitação, integrando os agentes da rede de atendimento e do sistema de garantia de direitos da criança e adolescente, para a efetivação do seu direito à convivência familiar e comunitária, em Porto Alegre, focando a municipalização dos serviços de atendimento e acolhimento institucional e familiar. O CEDICA está convidado a participar. Foram indicados dois Conselheiros titulares e dois suplentes: Titular Simone , suplente Marlize, Titular: Priscila, suplente: Jairton. Foram apresentadas, pela secretária executiva, as Atas nº 327, 328 e a 329  ficou pendente de aprovação. Após a apresentação, foram encaminhadas à Presidente em exercício para a votação. Ata nº 327/13. Em processo de votação: 16 votos favoráveis, e 2 votos de abstenção – aprovada. Ata n°328/13. Em processo de votação: 18 votos favoráveis, e 1 voto de abstenção – aprovada. A Ata 329/13 ficou para deliberação na próxima Plenária, devido a alguns ajustes que deverão ser feitos. A Vice-Presidente-Presidente Márcia leu o ofício 266/13 do MP, em que solicitam prazo de 30 dias para resposta, em relação ao expediente n° RD01411.01006/2013, onde constou que CEDICA não esteve presente  na entrega de valores do FECA em Erechim, junto com o Governador e o Secretário Fabiano Pereira. A Vice-Presidente enfatizou que esse governo cumpriu com os pagamentos dos editais e que estão colocando as placas onde se recebem ajuda via FECA, e mencionou que não houve má fé do governo. Encaminhamento: Márcia se propõe a responder o ofício. A Vice-Presidente relatou que quer trazer um roteiro das idas ao interior do estado para os Conselheiros estarem participando das entregas das placas. A Conselheira Suzana relatou que é prioridade que o Conselho se faça presente nesses encontros e que automaticamente o governo estará também. A Conselheira Simone sugeriu que com a resposta vá também a ata que aprovou as placas. A Vice-Presidente sugeriu que se façam as entregas das placas até dezembro, deste ano, pois no próximo será  ano eleitoral. Não pretendemos criar problemas. A Conselheira Lisiane relatou que o problema não foi a entrega das placas e sim que o fato pareceu um ato político e por isso deu repercussão. A Vice-Presidente relatou que os municípios de Caxias e Lajeado, que receberam o governador e o secretário, possam estar enviando relatório sobre o evento. A Vice-Presidente relatou que precisam de voluntários para as entregas das placas e que, assim que finalizarem o roteiro, será encaminhado aos Conselheiros a sugestão de datas, de preferência que seja nas quintas e sextas feiras. A Vice-Presidente mencionou também que a Fundação Mauricio está fazendo um VT para incentivar o público a fazer destinações para os fundos municipais e o fundo estadual. A FMSS solicitou alguns dados sobre as doações feitas nos anos de 2012 e 2013. A Conselheira Zilma e o Conselheiro Olavo estão fazendo um levantamento das destinações do FECA e de alguns municípios. A Vice-Presidente relatou sobre o material de mídia, que a funcionária da SJDH Jucimara irá encaminhar ao CEDICA. A proposta de mídia é que se trabalhe com o Logo do CEDICA. A Vice-Presidente leu o projeto, recebido pela SJDH da mídia. A Conselheira Mariza relatou que se observe o uso do Logo. A Conselheira Lisiane solicitou que a cartilha seja entregue em separado da sugestão da SJDH da entrega das agendas.  Estas serão entregues aos empresários, no café da manhã. A Vice-Presidente solicitou que se providencie a entrega do processo e do material para a secretária executiva, para que ela tome as providências com maior brevidade. A Conselheira Lisiane relatou que não se mude a gestão do Cedica no folder. A Vice-Presidente relatou que irá designar a Comissão de Legislação para que faça os ajustes da cartilha. A Conselheira Lisiane relatou que está esperando o material da cartilha e a Vice-Presidente relatou que irá encaminhar ainda hoje para ela. A Vice-Presidente relatou que a Comissão de Orçamento está se esvaziando e que o número de componentes é pequeno. A Conselheira Lisiane questionou se existe folder de finanças? A Conselheira Mariza sugeriu que se fale sobre o folder e que se faça a entrega também aos empresários. O Conselheiro Cilon relatou que se baixe uma resolução sobre o uso do folder, liberando para que eles possam estar disparando nas redes. A Vice-Presidente relatou que irá repassar em todas as malas diretas. A Conselheira Lisiane relatou que na sexta feira, dia 01/11, ela e a Vice-Presidente irão se reunir para tratar sobre esses assuntos. O material com os detalhes acertados foi colocado em votação. Em processo de votação: 19 votos favoráveis, e 02 votos de abstenção – aprovado. Apresentada a pauta passou-se para apresentação das Comissões.  I – Comissão de Orçamento e Fundos: O Conselheiro Lino relatou que não esteve na reunião extraordinária da Comissão. II – Comissão de Politicas Públicas: A Conselheira Selita relatou sobre o Projeto Político Pedagógico da FPE, onde as Comissões de Políticas e Medidas analisaram e verificaram se a FPE havia feito as adequações que foram solicitadas. A Comissão irá recomendar que o dirigente tenha nível superior e experiência em função congênere e o agente educador tenha nível médio e capacitação especifica e experiência em função congênere. A conselheira Anelise informou que esta recomendação já foi incluída no Plano de Empregos, Funções e Salários - PEFS da FPE que foi elaborado neste ano (2013), e será encaminhado como proposta de lei para aprovação da Assembleia Legislativa.As Comissões sugerem que este assunto seja pauta de reflexão e estudo na FPE, à luz das orientações técnicas do CONANDA e CNAS. Relatou também que foi sugerido que se não houver esta possibilidade, reforçar a capacitação continuada. Solicitou-se também que fosse incluído um Sumário com o descritivo dos capítulos e páginas, para facilitar o manuseio. O parecer das Comissões é favorável à aprovação do documento. Em processo de votação: 17 votos favoráveis, e 1 voto de abstenção. Aprovada a proposta da Comissão. A Conselheira Selita relatou sobre o Programa de Atendimento de Semiliberdade da FASE, que será visto na reunião da Comissão de Políticas Públicas dia 04/11. Foi abordada também a questão do PEMSEIS. A Vice-Presidente sugeriu que se oficie a FASE para que entregue o PEMSEIS. A Conselheira Priscila relatou que em Plenária já foi tirado um encaminhamento, no sentido de não darmos mais prazo. A Conselheira Selita lembrou que numa ata consta que o CEDICA iria usar o PEMSEIS antigo até que chegue o novo. A Vice-Presidente sugeriu que se tenham limites de prazo quanto à entrega do PEMSEIS. A Conselheira Marta relatou que a FASE está trabalhando para a entrega do PEMSEIS. Encaminhamento: Reenviar o ofício já expedido para a FASE. A Conselheira Mariza relatou que esteve presente num evento em Rio Grande. Ela e o Conselheiro Lino, representando a Pastoral do Menor, achou estranho o posicionamento de uma profissional, ela não lembra o nome da pessoa,  que se titularizou ser Defensora Pública e  relatou que todos os internos da FASE usavam medicações controladas. A Conselheira Selita relatou que para se fazer algum encaminhamento teríamos que ter algo escrito ou gravado. A Vice-Presidente sugeriu que a Conselheira Mariza formalize por escrito ao CEDICA sobre o assunto que trouxe em Plenária, do uso de medicação controlada. Este documento deverá ser assinado. Não pode ser uma denúncia anônima.  III – Comissão de Legislação e Normas: A Conselheira Marta relatou que no mês de outubro não houve reunião da Comissão em função de ter dado coincidência com a data da Plenária. A Conselheira Marta relatou sobre a formulação do termo para o uso do Logo do CEDICA. Ela enviou indicativos para a Presidente Dalva sobre isso. A Conselheira Cláudia fez relato sobre pedido da Conselheira Zilma a respeito da Lei Estadual 14.297/13, que trata da prorrogação do mandato dos conselheiros tutelares no RS. Cláudia informou que o PL foi aprovado sem ter tramitado no CEDICA, em razão da Resolução de  2009 ou 2010 que fala sobre a necessidade de acompanhamento pelo CEDICA  da tramitação de todas as leis estaduais que tratam da matéria. Ainda,  relatou que quem pode ingressar com ADIN contra lei federal somente poderia ser um entidade de âmbito federal como exemplo o Conselho Federal da OAB. Lembrou, ainda, que o CEDICA expediu a Resolução 96/2013, onde faz orientações sobre a prorrogação ou novas eleições, desde que decidido pelo CMDCA e previsto em lei municipal (competência suplementar à da União). Desse modo, entende que o CEDICA deve reforçar a Resolução 96/13 e o art. 2° da Lei  14.297/13 que diz que o Município pode regrar de modo diferente. A Conselheira Mariza relatou que, antes do governo assinar o PL, deveríamos ter nos posicionado. A Presidente Dalva relatou que o município está em primeiro lugar e que deveríamos sentar com o governo, pois tudo o que envolver criança e adolescente deve passar antes no Conselho Estadual. Encaminhamento: Expedir ofício à Assembleia Legislativa com cópia de Resolução que diz que todo projeto de lei que trate da matéria da criança e do adolescente deve passar pelo CEDICA. Aprovado por unanimidade. A Vice-Presidente Márcia relatou que esteve presente na FACCAT, no dia 23/10, sobre a audiência pública sobre Classificação Indicativa, coordenada nacionalmente pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Republica e Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente, executada no RS sob a coordenação técnica e administrativa da FACCAT. Sobre a classificação segue o site:http://portal.mj.gov.br/classificação/data/pagesMJ6BC270E8PTBRNN.htm, onde inclusive há relatos de audiências já realizadas em outros estados. A Conselheira Cláudia relatou sobre a questão da classificação da idade para ingressar no Planeta Atlântida, onde consta idade de 14 anos, desacompanhado dos responsáveis. Cláudia mencionou que quer ficar informada, pois neste período estará em licença maternidade, e que o CEDICA deve estar fiscalizando, antes de liberar o evento. A Vice-Presidente relatou  que o CEDICA deve estar marcando uma agenda com a Dra Maria Regina com relação ao evento do Planeta Atlântida, sobre a classificação e idade dos adolescentes, e a Vice-Presidente enfatizou que 50% dos adolescentes não tem 18 anos completos dentro deste evento que ocorre todo os verões em Atlântida.Informes: A Conselheira Selita relatou que hoje pelo turno da tarde, a Comissão de Políticas irá se reunir juntamente com o Sr. Rafael da Fundação Mauricio Sirotsky Sobrinho. A Vice-Presidente relatou que o CEDICA recebeu recurso no dia 16/09/13 do município de Bento Gonçalves do proponente: Círculo Operário Bento Gonçalves. Nome do Projeto: Educação e Transformação. O projeto deles havia sido apreciado pelos Conselheiros e foi colocado em lugar indevido, ficando assim prejudicado. Encaminhamento: Expedir uma Resolução de Retificação incluindo esse projeto como suplente. O município de Pinhal Grande ingressou com recurso sobre o edital FECA, onde assumiram a culpa, alegando não terem enviado a quantidade correta de cópias, mantendo assim o seu indeferimento. A Vice-Presidente Márcia relatou que até o presente momento, as instituições estão demorando para fazer a entrega das documentações dos projetos  contemplados, do edital FECA 01/2013 para a assinatura que está prevista para o dia 12/11/2013. IV – Comissão de Medidas Socieducativas e de Proteção: A Conselheira Priscila apresentou em data show o parecer sobre a alteração do Programa do CASE Padre Cacique da FASE/RS. Este foi encaminhado anteriormente pela FASE  por três vezes em  desacordo com o PEMSEIS, sendo a quarta e última versão submetida à apreciação deste Conselho. A Comissão propõe que esta Plenária aprove, pois está em acordo com o PEMSEIS e o SINASE. Em processo de votação: 15 votos favoráveis e 03 votos de abstenção, sendo que uma foi da Defensoria Pública. A  proposta da Comissão foi aprovada. Pela Comissão foi apresentado também o relatório da visita realizada ao Abrigo Luiz Fatini (antigo Neytha Ramos) da FPERGS. O relatório  da visita foi enviado com antecedência para todos os Conselheiros, por e-mail e os mesmos não apresentaram nenhuma sugestão nem alteração no documento. Principais pontos do Relatório de Visita: Na data de 18/10/2013, com início ás 14h30m, a Comissão de Medidas Socioeducativas e de Proteção do CEDICA/RS, através de seus Conselheiros: Priscilla Lunardelli, Marília A. C. Brum Santos (SES/RS), Adalberto Lima (DECA/RS), Simone Romanenco (Sociedade Educação e Caridade - SEC) e Jussara Muller (Federação das APAES) deram início à visita de inspeção da execução das medidas de proteção/acolhimento institucional, no Núcleo de Abrigos Residenciais Luiz Fatini (antigo Abrigo Neytha Martins Ramos) da Fundação de Proteção Especial (FPE). Este serviço fica localizado na Estrada do Lami nº. 1150, bairro Belém Novo, Porto Alegre/RS. Durante toda a visita (Direção e AR 44) a Sra. Ariane, representante da presidência da FPE, acompanhou os Conselheiros conforme havia sido solicitado à FPE em ofício prévio. Fomos recebidos na Direção do NAR pela Equipe Multiprofissional e pela Direção da Casa. Pela equipe foi informado que o serviço recebe em acolhimento institucional, adultos com deficiência somada a transtorno psiquiátrico crônico que foram crianças e adolescentes acolhidos da FPE. Atualmente um adolescente que completa 18 anos ainda neste mês de novembro, encontra-se acolhido no serviço. Todos os outros acolhidos (49) são jovens adultos. Atualmente o NAR não recebe em acolhimento criança e adolescentes. O meio de ingresso restringe-se a adultos que completaram 18 anos nas demais unidades da FPE e cuja convivência com crianças e adolescentes acolhidos represente risco para a própria segurança ou para os demais. Atualmente é desenvolvido um trabalho que busca vincular estes adultos acolhidos com os núcleos familiares de origem, quando existe esta possibilidade. Alguns dos acolhidos frequentam a casa de algum familiar e preservam alguns vínculos. A maioria (95%) não tem um núcleo familiar de referência. O programa de desligamento conta inclusive com aporte de recursos como medicamentos, alimentação e reforma de espaço físico para apoiar as famílias no retorno dos acolhidos à convivência familiar.  A Direção da Unidade informa que informalmente vem estudando as legislações e recomendações referentes às Residências Terapêuticas e que tem orientado o seu trabalho a partir das reflexões construídas em equipe. Mas que estatutariamente esta não é a vocação da própria FPE. Outra particularidade observada é que a maioria dos adultos acolhidos é proveniente do interior do Estado. A unidade mantém serviços próprios de saúde (observamos no local o trabalho da odontologia), mas busca incluir os acolhidos na rede externa do SUS. A localização do NAR dificulta o uso dos equipamentos da rede. O NAR é extremamente distante dos equipamentos sociais e de saúde. Considerações: O espaço inspecionado passou por reformas recentes. As casas residenciais estão equipadas para atender o público alvo que, conforme informado pela Direção do NAR, não é o de crianças e adolescentes. A localização da Unidade é distante do centro e dos equipamentos sociais e de saúde. Historicamente este modelo representa um processo de segregação socioespacial, característico da formação das cidades e dos processos de urbanização excludentes, cuja principal forma de expressão é a separação, em distintas áreas ou regiões gerais da cidade, dos “diferentes”. [...] el espacio no es solo el lugar en el que las prácticas sociales se llevan a cabo, sino también, un elemento que interactúa en el proceso de configuración de esas prácticas sociales, y por lo tanto, en la construcción simbólica de la ciudad. (SALAS e CASTRO, 1993, p.18). Observamos que a Equipe Multiprofissional e a Direção demonstram muita responsabilidade em relação ao cuidado de seus acolhidos.  A equipe multiprofissional trabalha no sentido de estudar e se aproximar das recomendações específicas aos serviços de Residências Terapêuticas, bem como está articulando com a rede de atendimento externa, a possibilidade de inclusão nos serviços socioassistenciais, garantindo, na medida do possível, o convívio comunitário. É mister que o Gestor da Política Estadual da Assistência Social reconheça na Proteção Social Especial a atuação da FPE e que assuma e integre no seu reordenamento orçamentário, recursos humanos, materiais e financeiros para a plena e adequada viabilização desse Serviço. Recomendações: Recomendamos à FPE que mantenha este olhar necessário à integração das crianças/adolescentes com deficiência em NAR inclusivos (onde coabitam crianças/adolescentes com e sem deficiência), a fim de atender a recomendação da Resolução Conjunta 01 do CONANDA/CNAS que determina que: A organização dos serviços deverá garantir proteção e defesa a toda a criança e adolescente que precise de acolhimento. Devem ser combatidas quaisquer formas de discriminação às crianças e aos adolescentes atendidos em serviços de acolhimento e às famílias de origem, baseadas em condição socioeconômica, arranjo familiar, etnia, religião, gênero, orientação sexual, ou, ainda, por serem pessoas com necessidades especiais, em decorrência de deficiência física ou mental, que vivem com HIV/AIDS ou outras necessidades específicas de saúde. Esta recomendação conserva o entendimento de que o Núcleo de Abrigos Residenciais Luiz Fatini não recebe em acolhimento crianças e adolescentes. Para conhecimento este relatório deverá ser encaminhado para a Presidência da FPE com cópia ao Gabinete do Secretário de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social Luis Augusto Lara. Dê-se vistas também do presente relatório ao Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, ao Conselho Estadual de Assistência Social e ao CAO Infância do Ministério Público. Comissão de Medidas Socioeducativas e de Proteção. Como alguns Conselheiros apresentaram considerações que não haviam sido encaminhados por e-mail foi acordado que os Conselheiros que desejarem fazer adendos ao relatório que enviem suas sugestões por e-mail ao CEDICA até o dia 01/11/2013 para serem incluídas no documento. As recomendações do documento serão novamente submetidas à apreciação da Plenária no próximo mês para aprovação.  Não havendo nada mais a tratar, foi encerrada pela Presidente a sessão Plenária e para constar, eu Fernanda Marques, secretariando, lavrei a presente Ata que subscrevo juntamente com a Presidente.    
                   Fernanda Marques   
        
                             Dalva Franco
         Secretária Executiva do CEDICA                          Presidente do CEDICA
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